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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0006886-24.2013.815.0371
ORIGEM: 4ª Vara Mista da Comarca de Sousa
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: Município de Sousa
PROCURADOR: Theófilo Danilo Pereira Vieira
2ª APELANTE: Juliana Queiroga de Oliveira
ADVOGADO: Aélito Messias Formiga (OAB/PB 5769)
APELADOS: Os mesmos

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PRECLUSÃO
LÓGICA. REJEIÇÃO.

- Quando o feito estiver instruído com prova essencial ao seu
deslinde - seja para acolher ou rejeitar o pedido exordial - pode
ser julgado de forma antecipada, nos termos do art. 330, inciso
I,  do  CPC/1973,  sem  que  isso  resulte  em  cerceamento  de
defesa.

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE  COBRANÇA. SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  PSICÓLOGA.  INADIMPLEMENTO  DO
SALÁRIO DE DEZEMBRO DE 2008 E DO DÉCIMO TERCEIRO DO
MESMO ANO. PAGAMENTO NÃO COMPROVADO. CONDENAÇÃO
DEVIDA. ÔNUS  DA  FAZENDA  PÚBLICA  DE  COMPROVAR  O
ADIMPLEMENTO  DOS  TÍTULOS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
SALÁRIO-FAMÍLIA. NÃO COMPROVAÇÃO DO DIREITO. VERBA
INDEVIDA. ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  EXIGÊNCIA  DE
LEI ESPECÍFICA PARA O PAGAMENTO DESSE BENEFÍCIO. LEI
MUNICIPAL  EDITADA  EM  2011.  IMPOSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO  RETROATIVO.  RESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE. EXIGÊNCIA.  ENTENDIMENTO  SUMULADO  POR
ESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
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SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA. SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO. 

1. Segundo o art. 333, inciso II, do Código Civil/73, alegado o
não pagamento do salário e do 13º salário de 2008, caberia ao
município afastar o direito do autor com  recibos e quaisquer
outros documentos referentes à efetiva contraprestação
pecuniária, o que não se vislumbra nos autos.

2. A municipalidade é a detentora do controle dos documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das
verbas salariais reclamadas, considerando que ao servidor é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.

3. A percepção do adicional  de insalubridade depende de
lei regulamentadora que especifique as regras referentes à
concessão do benefício.

4. Segundo a Súmula 42 do Tribunal de Justiça da Paraíba, o
adicional de insalubridade só é devido a servidor submetido a
vínculo  estatutário  ou  funcional  administrativo  específico  se
houver  expressa  previsão  em norma legal  editada  pelo  ente
federado envolvido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso apelatório.

Trata-se de apelações cíveis contra sentença (f. 28/30)  do
Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa, que,  nos autos da
ação de cobrança ajuizada por  JULIANA QUEIROGA DE OLIVEIRA,
julgou procedente, em  parte,  o  pedido  exordial,  condenando  o
demandado a pagar à autora o salário do mês de dezembro de 2008
e  o  13º  salário  do  mesmo  ano, totalizando R$  1.800,00  (mil
oitocentos  reais),  acrescidos  de  juros  de  mora pro  rata por  índice
aplicável à caderneta de poupança e correção monetária pelo INPC a
partir  da  citação. Não  houve  condenação  em  custas  nem  em
honorários, face à sucumbência recíproca.
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O  MUNICÍPIO  DE  SOUSA,  primeiro  apelante,  levantou  a
preliminar   de  nulidade  da  sentença,  por  cerceamento  de  defesa,
ante  o  julgamento  antecipado  da  lide.  No  mérito  ,  questionou  a
ausência de prova quanto ao fato constitutivo do direito do autor,  ônus
que  lhe  cabia,  não  tendo  direito  às  verbas  reclamadas.  Sustentou,
ainda, a aplicação da sucumbência recíproca (f. 32/47). 

A autora, segunda apelante, alegou que a sentença merece ser
reformada, pois tem direito ao salário-família – 01 quota (dezembro de
2008  a  dezembro  de  2013)  –  e  ao  adicional  de  insalubridade  no
percentual de 40% (dezembro de 2008 a dezembro de 2013), verbas
não  reconhecidas  na  sentença.  Por  fim,  pugnou  pela  condenação  em
honorários advocatícios à base de 20% sobre o valor da condenação (f.
53/56).

Contrarrazões: f. 49/52 (autora) e 59/62 (réu).

Parecer Ministerial sem opinar sobre o mérito (f. 68/71). 

É o relatório. 

          VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
        Relator

Inicialmente, destaco que os requisitos de admissibilidade deste
recurso  obedecerão  às  regras  e  aos  entendimentos  jurisprudenciais  do
Código de Processo Civil de 1973, porquanto a irresignação foi interposta
em face de decisão publicada antes da vigência do novo CPC.

Nesse sentido, o STJ editou o Enunciado Administrativo
n. 2, in verbis:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

PRELIMINAR: CERCEAMENTO DE DEFESA.

O Município de Sousa aduziu, na sua apelação, a preliminar de
nulidade da sentença por cerceamento de defesa, sob o argumento de ter
requerido a expedição de ofício à instituição financeira pagadora para que
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juntasse aos autos os extratos bancários necessários, pleito que não teria
sido analisado pelo juiz singular.

De antemão, consigno que não é preciso grande esforço para
concluir-se pela manifesta improcedência desse argumento, haja vista que
ambas as partes pugnaram expressamente pelo julgamento antecipado da
lide quando da audiência de conciliação (f. 14), de modo que essa tese
recursal corresponde a uma verdadeira contradição, da qual não existe a
mínima possibilidade de extrair-se benefício.

Como é  cediço,  a  prova  documental,  na  espécie,  há  de  ser
apresentada pelo réu junto com sua contestação, sob pena de preclusão,
salvo se verificada justa causa capaz de impedir sua oportuna exibição.

Ora, a apresentação de extrato bancário não tem o condão de
se enquadrar no conceito de justa causa, uma vez que, em regra, não se
vislumbra qualquer dificuldade em sua obtenção pelo próprio demandado,
consistindo o pedido de expedição de ofício à entidade bancária um mero
protelamento da produção probatória.

Entendo que assiste razão ao magistrado ao julgar a lide de
forma antecipada, pois o apelante, ao renunciar ao direito de produção de
provas, realizou atitude contrária ao alegado cerceamento de defesa.

Portanto, o fato de o apelante manifestar o desejo de produzir
provas  configura  atitude  contraditória,  afetada  pela  preclusão  lógica.
Ainda, entre a data da citação e a prolação da sentença passou-se quase
um  mês,  tempo  suficiente  para  trazer  documentos  necessários  para
refutar  a  tese  autoral,  sem olvidar  que o  município  é  o  detentor  dos
documentos públicos e é dele o ônus da prova “quanto à existência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor” (art. 333, II,
CPC/73). 

Isso posto, rejeito a preliminar.

DO MÉRITO DOS RECURSOS:

Diante  da  similitude  das  matérias  tratadas  nos  apelos,
passo  a  examiná-los  de  forma  concomitante,  em  atendimento  ao
critério da celeridade processual.

Historiam  os  autos  que  a  promovente fora  nomeada  pelo
Município  de  Sousa  em  03/03/2008,  para  exercer  o  cargo  efetivo  de
Psicóloga (Portaria n. 338/2008 - f. 05), diante de aprovação em concurso
público. Contudo ela alega que deixou de receber as seguintes verbas: (1)
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salário de dezembro de 2008; (2)  13º  salário  de  2008;  (3)  terço  de
férias  de  2008  (05/12  avos);  (4)  salário-família  –  01  quota
(dezembro de 2008) e (5) adicional de insalubridade (20%). 

O  vínculo  laboral  entre  as  partes  restou  demonstrado  (f.
05/06),  deixando  o  município  de  apresentar  prova  em  sentido
contrário.

O Município de Sousa foi condenado ao pagamento do salário
do mês de dezembro de 2008 e ao décimo terceiro salário do mesmo
ano,  totalizando  o  montante  de  R$  1.800,00  (mil  oitocentos  reais),
além dos acréscimos legais.

É inconteste nos autos o vínculo da autora com o município réu.
De outra senda, o ente público responsável pelo pagamento das verbas
salariais não trouxe documentos que sequer sirvam de indícios do efetivo
e alegado pagamento na peça contestatória.

No  tocante  ao  salário  de  dezembro  2008  e  ao  décimo
terceiro salário, a sentença não merece reforma.

Como  é  cediço,  a  remuneração  e  o  décimo  terceiro  salário
constituem direitos sociais assegurados a todos os trabalhadores, sejam
estatutários  ou  celetistas,  por  força  da  previsão  do  art.  39,  §  3º,  da
Constituição Federal.

Compulsando  os  autos  observo  que  o  município/apelante
contentou-se em afirmar que as verbas eram indevidas. Todavia não se
desincumbiu do ônus de provar o pagamento das parcelas reclamadas,
para afastar o direito do autor. 

A jurisprudência desta Corte de Justiça firmou-se no sentido de
que  a  comprovação do  pagamento  das  verbas  salariais  pleiteadas  em
ação de cobrança compete à Fazenda Pública. Eis precedentes nesse tom:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS
PROCEDÊNCIA PARCIAL IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO SALÁRIOS
RETIDOS E NÃO PAGOS ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS ÔNUS
QUE CABE AO RÉU ART. 333, II, DO CPC TERÇO DE FÉRIAS NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  DESNECESSIDADE  PAGAMENTO  DE
ANUÊNIOS  NÃO  COMPROVADO  HONORARIOS  ADVOCATÍCIOS
FIXAÇÃO ADEQUADA DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. A
comprovação da condição de funcionário é suficiente para a cobrança
de verbas salariais devidas. No entanto, cabe ao empregador o ônus
de provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
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que  afaste  o  direito  do  empregado  ao  recebimento  das  verbas
salariais pleiteadas. […].1

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. VERBAS TRABALHISTAS. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
ÔNUS  PROBATÓRIO  CABÍVEL  À  EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO  PARCIAL.
DEMONSTRAÇÃO COM A APRESENTAÇÃO DAS FICHAS FINANCEIRAS
DO  MUNICÍPIO.  POSSIBILIDADE.  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA PARTE AUTORA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. -  É obrigação do Município
comprovar  que  todas  as  remunerações  foram  pagas  aos  seus
servidores,  na  forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação do serviço, por dispor a Administração de plenas condições
para  tal  fim,  sendo  natural  a  inversão  do  ônus  probatório. -  A
demonstração  de  adimplemento  por  parte  da  Edilidade  pode  ser
realizada a partir das fichas financeiras, as quais detém presunção
relativa de veracidade e legalidade.2

Assim,  como  vem  decidindo  a  iterativa  jurisprudência  deste
Tribunal de Justiça, incumbia ao Município de Sousa provar a existência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, mediante a
apresentação  de  documentos  (recibos,  depósito  ou  transferência  de
crédito  em conta  corrente),  considerando  que  a  ela  somente  compete
provar o fato constitutivo de seu direito (art. 333, inciso I, do CPC/73). 

No entanto o município limitou-se a alegar fatos, sem qualquer
embasamento  legal,  descumprindo  a  regra  do  art.  333,  inciso  II,  do
Código de Processo Civil/73, aplicável à espécie.

Desse modo, diante da não comprovação do adimplemento
das verbas reclamadas, deve ser mantida a sentença que condenou o
município ao pagamento desses títulos.  

Quanto ao salário-família, pleito objeto do recurso da autora,
seu indeferimento foi medida correta.  A Constituição Federal garante o
direito ao recebimento desse salário, nos termos da lei, ao trabalhador de
baixa renda, mediante comprovação da existência de filhos menores, não
tendo fixado o limite da idade dos dependentes. 

Assim, estando a Administração Pública submetida ao princípio

1 TJPB, Remessa Oficial e Apelação Cível n. 02120090015500001, Relator: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,
3ª Câmara Cível, j. em 12/07/2012.

2 TJPB, Apelação Cível n. 00620090001667001, Relator:  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, 4ª
Câmara Cível, j. em 03/07/2012.
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da legalidade e ao disposto nos arts. 7º, inciso XII, e 39, § 3º, da Carta
Magna, o pagamento do salário-família depende de lei que discipline, no
âmbito municipal, os parâmetros para sua atualização.

Portanto, a pretensão deve ser examinada à luz da legislação
municipal,  pois  compete  ao  município  adequar  seus  servidores  às
peculiaridades locais. 

Contudo, nos termos do art. 333 do CPC, o ônus da prova dos
fatos  constitutivos  do  direito  cabe  a  quem  alega.  Assim,  para  o
recebimento desse benefício é necessário que a autora comprove o pedido
administrativo, a data do seu requerimento e quando ele foi negado.

Ocorre  que a  autora/apelada  não  fez  prova  do
requerimento do salário-família, o que acaba por fragilizar seu direito,
já  que  somente  a  ela  cabe  demonstrar  a  entrega  dos  documentos
necessários  para  tal  desiderato,  inclusive  que  tem  filho  menor,  e  o
município não pode ser coagido a fazer prova negativa do seu direito.

Quanto  ao  adicional  de  insalubridade,  a  sentença  não
merece  reforma.  Isso  porque  este  Tribunal  de  Justiça  já  firmou
entendimento  no  sentido  de  que  é  necessária  a  existência  de  lei
regulamentadora especificando as regras  de percepção do adicional  de
insalubridade para  que o ente  federado seja  compelido  ao  pagamento
desse benefício. 

Após reiteradas decisões sobre o assunto, esta Corte de Justiça
sumulou a matéria, nos seguintes termos:

Súmula n. 42/TJPB: O pagamento do adicional de insalubridade
aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo jurídico-
administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer.

Consoante  decidido  por  esta  Corte  de  Justiça,  em  Sessão
Plenária,  é  imprescindível  a  existência  de  lei  local  que  especifique  a
extensão do adicional de insalubridade. 

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  a  Administração  Pública
deve-se pautar na legalidade, prevista no art. 37,  caput, da Constituição
Federal, a qual estabelece a vinculação das atividades administrativas às
determinações legais.

O  aludido  princípio  administrativo  vincula  a  atuação  do
Administrador, de modo que é vedado a este conceder benesses custeadas
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pelo  Poder  Público,  sem  que,  para  tanto,  haja  expressa  e  específica
discriminação em lei. 

In  casu,  verifica-se que antes de  ser editada a  Lei
Complementar Municipal n. 082/2011 (f. 25/26) com vigência  a partir de
31/08/2011, não havia regulamentação específica acerca da matéria.

Assim,  inexistindo  norma  regulamentadora  do  ente  público
municipal,  fixando  os  parâmetros  para  a  concessão  de  adicional  de
insalubridade,  em  período  anterior  à  criação  de  lei,  não  há  como
determinar o pagamento requerido, sob pena de violação ao princípio da
legalidade. 

Com relação ao período posterior à vigência da Lei n.
082/2011 (f. 25/26), não se afigura devido o adicional de insalubridade
à servidora recorrente. 

A  Lei  Complementar  Municipal  n.  082/2011, estabeleceu  o
adicional pelo exercício de atividade insalubre, fixando os percentuais e
descrevendo a atividade  insalubre e sua classificação em grau máximo,
médio e mínimo. Vejamos:

Art.  1º.  Os  servidores  públicos  municipais  que  trabalham  com
habitualidade em locais insalubres ou em atividades ou operações
penosas e perigosas, fazem jus aos adicionais previstos no art. 7º,
inciso  XXIII,  da  Constituição  Federal  e  no  art.  65  da  Lei
Complementar Municipal nº 002, de 10 de janeiro de1994.

Art. 2º. O exercício de trabalho em condições insalubres assegura
a  percepção  de  adicional  de  40% (quarenta  por  cento),  20%
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) calculado sobre a menor
remuneração  paga  pelo  município  de  Sousa,  segundo  se
classifiquem,  respectivamente,  nos  graus  máximo,  médio  e
mínimo.

[...]

Art.  5º.  A  caracterização  e  a  classificação  de  penosidade,
periculosidade  e  insalubridade  serão  processadas  através  de
perícias e laudos técnicos de inspeção efetuados por Médico ou
Engenheiro do Trabalho, na forma do Parágrafo único do art. 66
da Lei Complementar nº 002/94.

Parágrafo único. As atividades e operações penosas, perigosas e
insalubres  no  Município  de  Sousa  são  aquelas  definidas  nas
normas reguladoras nsº 15 e 16 do Ministério do Trabalho.
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Prevê, ainda, a legislação em comento, em seu art. 5º, que a
caracterização  e  a  classificação  de  insalubridade serão  realizadas
obrigatoriamente  por  médico  habilitado  em Medicina  do  Trabalho,  por
meio de perícia e laudos técnicos de inspeção efetuados por Médico ou
Engenheiro do Trabalho, na forma do Parágrafo Único do art. 66  da Lei
Complementar n. 002/94. 

Portanto, caso seja constatado por perícia realizada nos moldes
acima que as atividades inerentes ao cargo de Psicólogo são insalubres,
determinando-se, ainda, o seu grau, em conformidade com a classificação
descritiva  da  lei,  deverá  o  respectivo  adicional  ser  implantado  nos
vencimentos da autora, a partir da entrada em vigor da referida lei.

Contudo,  analisando  o  processo,  observo  a  inexistência
de laudo pericial que ateste a função de Psicóloga, desempenhada pela
autora, como insalubre, em conformidade com a classificação descritiva da
lei. 

Vale salientar,  que a fase probatória  encontra-se preclusa, já
que a autora pediu o julgamento antecipado da lide quando da audiência
de  conciliação  (f.  14),  o  que inviabiliza  a  prestação  jurisdicional  nesse
ponto. 

Assim,  inexistindo  regulamentação  legal  e  específica  do
respectivo ente federado, capaz de assegurar à servidora promovente o
direito ao recebimento do adicional de insalubridade, em período anterior
à  edição  da  referida  lei, bem  como  a  inexistência  de  laudo  pericial
atestando  como  insalubre  a  atividade  exercida,  não  cabe  ao  Poder
Judiciário deferir o benefício à autora.

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, a sentença
também  deve  ser  mantida.  Isso  porque,  configurada  a  sucumbência
recíproca,  devem  ser  compensadas  as  despesas  processuais  e  os
honorários  advocatícios,  conforme  preceitua  o  art.  21  do  Código  de
Processo Civil, e a Súmula n. 306 do Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego
provimento às apelações. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
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DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 30
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator 
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